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VETO DO GOVERNADOR
<BEGIN:1162659:1>

MENSAGEM Nº        47         DE   05   DE       MAIO       DE 2020.

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,

No exercício das competências contidas nos arts. 42, § 1º, e 66, 
inciso IV, da Constituição do Estado, comunico a Vossa Excelência que 
decidi vetar integralmente o Projeto de Lei nº 67/2020, que “Institui o 
Fundo Estadual do Idoso - FEI/MT e estabelece outras providências”, 
aprovado por esse Poder Legislativo na Sessão Ordinária do dia 1º de abril 
de 2020.

Instada a se manifestar, a Procuradoria-Geral do Estado opinou 
pelo veto total ao projeto de lei pela sua inconstitucionalidade, de acordo 
com os tópicos elencados no parecer, os quais acompanho integralmente:

	 Inconstitucionalidade	 formal	 por	 vício	 de	 iniciativa:	
cria	 obrigações,	 inclusive	 financeiro-orçamentárias,	 ao	 Poder	
Executivo - art. 39 e 66 da CE/MT.

	 Inconstitucionalidade	material	por	ausência	de	razoabi-
lidade da propositura normativa que pretende instituir fundo já 
existente; Ilegalidade - ofensa ao art. 84, caput, Lei Federal nº 
10.741/2003.

Essas,	 Senhor	 Presidente,	 são	 as	 razões	 que	 me	 levaram	 a	
vetar o Projeto de Lei nº 67/2020, as quais ora submeto à apreciação dos 
membros dessa Casa de Leis.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  05  de  maio  de 2020.

<END:1162659:1>

DECRETO
<BEGIN:1162660:1>

DECRETO Nº         470,           DE   05   DE           MAIO             DE 2020.

Atualiza medidas excepcionais, de 
caráter temporário, para a prevenção 
dos riscos de disseminação do 
Coronavírus (COVID-19) no âmbito 
interno do Poder Executivo do Estado 
de Mato Grosso.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso 
das atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso III e V, da Constituição 
Estadual e artigo 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal, e

CONSIDERANDO o Decreto nº 424, de 25 de março de 2020, 
que declara estado de calamidade pública no âmbito da Administração 
Pública	Estadual,	 em	 razão	dos	 impactos	 socioeconômicos	e	 financeiros	
decorrentes da pandemia causada pelo agente Coronavírus (COVID-19).

CONSIDERANDO	 a	 reduzida	 taxa	 de	 disseminação	 da	
COVID-19 no âmbito estadual e a baixa ocupação de leitos clínicos e de 
UTIs públicas, conforme boletins diários divulgados pela Secretaria de 
Estado de Saúde;

CONSIDERANDO que o Estado de Mato Grosso dispõe, 
atualmente, de 326 leitos públicos de UTI e 947 leitos públicos clínicos 
com exclusividade para o COVID-19, além dos leitos disponíveis na rede 
privada;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto 462, de 22 de abril 
de	2020,	que	atualiza	os	critérios	para	aplicação	de	medidas	não	 farma-
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cológicas excepcionais, de caráter temporário, restritivas à circulação e 
às atividades privadas, para a prevenção dos riscos de disseminação do 
coronavírus em todo o território de Mato Grosso;

CONSIDERANDO a necessidade de retorno gradativo e 
responsável dos servidores públicos estaduais às suas atividades funcionais 
regulamentares,

DECRETA:

Art. 1º 	 Este	 Decreto	 atualiza	 as	 medidas	 excepcionais,	 com	
efeitos temporários coincidentes com a vigência do Decreto nº 424, de 25 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública no Estado de 
Mato Grosso, para a prevenção dos riscos de disseminação do Coronavírus 
(COVID-19) no âmbito interno da Administração Pública estadual.

Art. 2º  Para os efeitos deste decreto, considera-se teletrabalho 
modalidade em que o servidor ou empregado público executa suas 
atribuições	funcionais	fora	das	dependências	de	sua	organização,	mediante	
o uso de tecnologias de informação.

Art. 3º  Fica restabelecida a jornada de trabalho de trabalho de 
08 (oito) horas diárias no âmbito dos órgãos e entes vinculados ao Poder 
Executivo do Estado de Mato Grosso, ressalvadas as atividades sujeitas a 
regimes	especiais	de	jornada	regulamentadas	em	norma	específica.

Art. 4º  Fica permitido o exercício da jornada de trabalho em 
regime de teletrabalho aos servidores públicos inseridos no grupo de risco, 
conforme	definição	do	Ministério	da	Saúde.

§ 1º  A permissão contida no caput	não	pode	ocasionar	prejuízos	
às atividades do órgão, devendo seu gestor máximo promover adequações 
na distribuição dos servidores para garantir a preservação do funcionamen-
to dos serviços considerados essenciais e prioritários.

§ 2º		A	realização	de	teletrabalho	deverá	ser	compatível	com	os	
meios	de	controle	e	aferição	da	produtividade,	conforme	definido	em	ato	
regulamentar	específico.

§ 3º  Caso as atividades desempenhadas pelo servidor inserido 
no rol disposto nos incisos do caput sejam incompatíveis com o teletrabalho, 
deve ser providenciada, a critério exclusivo da Administração, a lotação 
do servidor em unidade que admita o teletrabalho, cabendo à Secretaria 
de Estado de Planejamento e Gestão efetivar os atos administrativos 
necessários	à	regularização	funcional	do	servidor.

Art. 5º Ficam restabelecidos todos os atendimentos presenciais, 
respeitadas as normas de segurança e vigilância sanitária, especialmente o 
distanciamento mínimo de 1,5 m de distância entre as pessoas - servidores 
entre si e usuários - e o uso obrigatório de máscara de proteção facial, ainda 
que artesanal, conforme Lei nº 11.110, de 22 de abril de 2020.

§ 1º  Fica proibido o acesso de servidores ao respectivo local de 
trabalho e o atendimento de usuários que não estejam usando máscara de 
proteção facial, ainda que artesanal.

§ 2º  Os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual 
deverão	priorizar	o	atendimento	ao	público	externo,	dentro	do	possível,	por	
meio	eletrônico	ou	telefônico.

§ 3º 	O	atendimento	presencial	deve	ser	realizado	preferencial-
mente por meio de agendamento por e-mail ou telefone, sendo vedada a 
aglomeração de pessoas em estabelecimento público.

Art. 6º  As reuniões de trabalho, inclusive as dos conselhos da 
Administração	Direta	e	Indireta,	podem	ser	realizadas	por	meio	de	video-
conferência,	produzindo	a	respectiva	ata	todos	os	efeitos	legais.

Art. 7º  As disposições deste decreto aplicam-se, no que couber, 
aos	empregados	públicos,	terceirizados,	estagiários	e	demais	agentes	que	
possuam vínculo com os órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual.

Art. 8º  A Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão poderá 
expedir normas complementares para a implementação e execução deste 
Decreto.

Art. 9º  Fica revogado o Decreto nº 416, de 20 de março de 2020.

Art. 10 Este decreto entra em vigor a partir de 11 de maio de 2020.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  05  de  maio  de 2020, 199º da 
Independência e 132º da República.

<END:1162660:2>

<BEGIN:1162708:2>

DECRETO Nº          471,              DE  05  DE            MAIO                DE 2020.

Altera o Decreto n° 139, de 14 de junho de 
2019, que institui e regulamenta o Programa 
Nota MT, nos termos da Lei n° 10.893, de 24 
de maio de 2019, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 66, inciso III, da Constituição 
Estadual, e

CONSIDERANDO o disposto nos §§ 1° e 2° do artigo 47-K da Lei n° 
7.098,	de	30	de	dezembro	de	1998,	que	consolida	normas	 referentes	ao	
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS, c/c com os §§ 1° e 2° do artigo 930 do Regulamento 
do ICMS, aprovado pelo Decreto n° 2.212, de 20 de março de 2014;

CONSIDERANDO o disposto no parágrafo único do artigo 8° da Lei n° 
10.893,	de	24	de	maio	de	2019,	que	autoriza	o	Poder	Executivo	a	instituir	o	
Programa Nota MT e dá outras providências;

D E C R E T A:

Art. 1° O Decreto n° 139, de 14 de junho de 2019, que institui e 
regulamenta o Programa Nota MT, nos termos da Lei n° 10.893, de 24 de 
maio de 2019, e dá outras providências, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

I - alterado, na íntegra, o artigo 4°, da forma adiante assinalada:

“Art. 4° Para contribuir para a sua efetividade, atendidos os requisitos 
definidos	neste	decreto,	o	Programa	Nota	MT	conterá	módulo	consistente	
na distribuição de prêmios a:

I - consumidores, mediante sorteio;
II	-	entidades	sociais,	sem	fins	lucrativos,	nas	seguintes	hipóteses:
a) mediante indicação dos sorteados;
b) por reconhecimento do empenho em angariar indicações de 

consumidores.
§ 1° Observado o disposto nos artigos 10 a 12 e no § 2° do artigo 15, 

para concorrer aos prêmios a serem distribuídos nos termos do Programa 
Nota MT, incumbe ao consumidor, nas aquisições de bens e mercadorias ou 
nas contratações de serviços de transporte rodoviário de passageiros que 
efetuar, durante cada mês, exigir do fornecedor ou do prestador de serviço, 
conforme o caso, a emissão e a entrega da correspondente Nota Fiscal de 
Consumidor	Eletrônica	-	NFC-e	ou	de	Nota	Fiscal	Eletrônica	-	NF-e	ou	do	
correspondente	Bilhete	de	Passagem	Eletrônico	-	BP-e,	fazendo	constar	no	
respectivo documento o seu número de inscrição no Cadastro de Pessoa 
Física da Receita Federal do Brasil (CPF).

§	 2°	 A	 participação	 da	 entidade	 social,	 sem	 fins	 lucrativos,	
credenciada,	na	premiação,	sem	prejuízo	da	observância	do	disposto	no	
artigo 14, ocorrerá:

I - mediante opção do consumidor sorteado dentre aquelas arroladas 
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no	Portal	do	Programa	Nota	MT,	disponibilizado	na	Internet;

II	-	por	meio	de	outras	formas	de	premiação,	definidas	em	portaria	
editada	pela	Secretaria	de	Estado	de	Fazenda.”

II - alterado o inciso II do § 3° do artigo 6°, conforme segue:

“Art. 6° (...)

(...)

§ 3° (...)
(...)
II	-	os	períodos	de	emissão	dos	documentos	fiscais	eletrônicos,	que	

concorrerão em cada certame.”

III - acrescentado o artigo 7°-A à Seção II do Capítulo III, nos seguintes 
termos:

“Art. 7°-A	A	entidade	social,	sem	fins	lucrativos,	credenciada,	poderá	
ainda ser contemplada com outras modalidades de premiação, na forma 
definida	em	portaria	editada	pela	Secretaria	de	Estado	de	Fazenda.”

IV - alterado o caput do artigo 10, conforme adiante indicado:

“Art. 10 Os consumidores, adquirentes de bens, mercadorias ou 
serviços, previstos no § 1° do artigo 4°, interessados em concorrer aos 
prêmios do Programa Nota MT, deverão:

(...).”

V - alterado o inciso II do caput do artigo 11, como segue:

“Art. 11 (...)

(...)

II	-	serão	geradas,	no	âmbito	do	sistema	informatizado	do	Programa	
Nota	 MT,	 a	 identificação	 (login) e a senha de acesso do consumidor 
concorrente	 inscrito,	que	serão	utilizadas	para	consultas	dos	documentos	
fiscais	eletrônicos	e	dos	bilhetes	gerados	para	participação	em	cada	sorteio.

(...).”

VI - alterados os incisos I e II do caput do artigo 13, bem como o 
parágrafo único do referido artigo, conforme adiante:

“Art. 13 (...)

I - é mera etapa preparatória para possibilitar a pesquisa, a partir do 
respectivo	CPF,	dos	documentos	fiscais	eletrônicos	que	gerarão	o	direito	de	
concorrer aos sorteios dos prêmios;

II - não implica direito de concorrer aos sorteios dos prêmios, se, 
no	 período	 considerado,	 não	 houver	 registro	 nos	 sistemas	 fazendários	
pertinentes	 de	 qualquer	 dos	 documentos	 fiscais	 eletrônicos,	 contendo	 o	
CPF do inscrito.

Parágrafo único A consignação pelo fornecedor ou prestador de 
serviço do CPF do consumidor, adquirente do bem, mercadoria ou serviço 
previsto	no	§	1°	do	artigo	4°,	no	documento	fiscal	eletrônico,	não	gera	direito	
de concorrer aos sorteios dos prêmios, se não houver a efetivação, no 
período considerado, da respectiva inscrição no cadastro de concorrentes 
do Programa Nota MT.”

VII - alterado o caput	do	artigo	14,	ficando	substituídos	os	 textos	dos	
respectivos §§ 4° e 5° pela anotação expirado, como segue:

“Art. 14	As	entidades	sociais,	sem	fins	lucrativos,	interessadas	em	
concorrer à premiação de que tratam os artigos 7° e 7°-A deste decreto, 
deverão promover a respectiva inscrição no cadastro de Entidades Sociais 
concorrentes do Programa Nota MT.

(...)

§ 4° (expirado)

§ 5° (expirado)

(...).”

VIII - alterados os títulos da Seção VII do Capítulo III e da Subseção I 
que a integra, bem como acrescentados o inciso III ao caput do artigo 15 
e os §§ 2° e 3° ao referido artigo, sendo renumerado para § 1° o parágrafo 
único do mesmo artigo, mantida a respectiva redação, na forma assinalada:

“CAPÍTULO III
(...)

Seção VII
Documentos Fiscais Geradores do Direito de Participação em Sorteio

Subseção I
Dever de Emissão de Documento Fiscal pelos Fornecedores de 

Bens e Mercadorias e pelos Prestadores de Serviço de Transporte 
Rodoviário de Passageiros

Art. 15 (...)
(...)
III	-	Bilhete	de	Passagem	Eletrônico	-	BP-e.
(...)
§ 1° (...)
§	2°	Com	relação	ao	documento	fiscal	de	que	 trata	o	 inciso	 III	do	

caput	deste	artigo,	a	data	inicial	da	participação	nos	sorteios	será	definida	
em	portaria	editada	pela	Secretaria	de	Estado	de	Fazenda.

§	3°	Para	fins	deste	decreto,	as	referências	efetuadas	a	documentos	
fiscais	 eletrônicos	 limitam-se	 aos	 documentos	 elencados	 nos	 incisos	 do	
caput deste artigo, observado o disposto no § 2° deste preceito.”

IX - alterados o caput e o § 2° do artigo 16, conforme adiante consignado:

“Art. 16 Os estabelecimentos mato-grossenses, fornecedores de 
bens ou mercadorias ou prestadores do serviço previsto no § 1° do artigo 
4°,	são	obrigados	a	informar,	mediante	cartazes	fornecidos	pela	Secretaria	
de	Estado	de	Fazenda	e	verbalmente	no	ato	da	venda,	aos	consumidores	
que estes têm o direito de ter incluído o número do seu CPF no documento 
fiscal	relativo	às	suas	operações	ou	prestações.

(...)
§ 2° É vedado aos estabelecimentos mato-grossenses, fornecedores 

de bens ou mercadorias ou prestadores do serviço previsto no § 1° do artigo 
4°,	negar	a	inclusão	do	CPF	do	consumidor	adquirente	no	documento	fiscal	
que acobertar a respectiva operação ou prestação.”

X - alterado o artigo 18, como segue:

“Art. 18 Para concorrer aos prêmios do Programa Nota MT, o 
consumidor inscrito no respectivo cadastro, ao adquirir bem, mercadoria 
ou o serviço previsto no § 1° do artigo 4°, de contribuinte estabelecido no 
território mato-grossense, deverá solicitar do fornecedor ou do prestador 
do	 serviço	 a	 inclusão	 do	 número	 do	 seu	 CPF	 em	 campo	 específico	 no	
documento	fiscal	eletrônico	correspondente.”

XI - alterados o caput e os §§ 1° a 3° do artigo 19, da forma adiante 
assinalada:

“Art. 19	Em	cada	mês,	serão	considerados	os	documentos	fiscais	
eletrônicos	 armazenados	 nos	 sistemas	 informatizados	 fazendários	
pertinentes, emitidos por estabelecimentos de contribuintes do ICMS, 
localizados	no	território	mato-grossense,	para	acobertar	o	fornecimento	de	
bem ou mercadoria ou a prestação do serviço previsto no § 1° do artigo 4°, 
ao	consumidor	concorrente,	identificado	a	partir	do	respectivo	CPF.

§ 1° Somente gerará o direito de concorrência no sorteio o documento 
fiscal	eletrônico	quando:

I	 -	 for	 considerado	 válido	 no	 sistema	 fazendário	 informatizado	
pertinente	ao	documento	fiscal	eletrônico;

II	 -	 identificar	 em	 campo	 específico,	 como	 adquirente	 do	 bem	 ou	
mercadoria ou do serviço previsto no § 1° do artigo 4°, o portador do mesmo 
CPF do consumidor inscrito no cadastro de concorrentes do Programa Nota 
MT.

§	2°	A	relação	dos	documentos	fiscais	eletrônicos	que	contiverem	o	
CPF do consumidor inscrito no cadastro de concorrentes do Programa Nota 
MT	ser-lhe-á	disponibilizada	para	consulta	e	acompanhamento	dos	bilhetes	
gerados na forma do artigo 21.

§ 3° Não serão incluídos, na relação a que se refere o § 2° deste 
artigo,	 os	 documentos	 fiscais	 eletrônicos	 que	 não	 forem	 considerados	
válidos	nos	sistemas	informatizados	fazendários	correspondentes.

(...).”

XII - alterados o caput e o § 1° do artigo 20, como segue adiante:

“Art. 20	 Salvo	 disposição	 em	 contrário,	 os	 documentos	 fiscais	
eletrônicos	emitidos	dentro	de	 cada	período	darão	direito	 à	participação,	
exclusivamente:

(...)
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§ 1° Independentemente da data em que for efetivada a inscrição 

no cadastro de concorrentes do Programa Nota MT, em determinado mês, 
serão	consideradas,	para	fins	de	participação	no	sorteio	do	mês	seguinte	e	
no	primeiro	sorteio	especial	subsequente,	os	documentos	fiscais	eletrônicos	
emitidos para o CPF do consumidor inscrito durante o período de vigência 
do	respectivo	sorteio,	ressalvado	o	limite	fixado	no	§	2°	do	artigo	21.

(...).”
XIII - alterados o caput do § 1° e os §§ 2°, 3°, 6°, 8° e 9° do artigo 

21, bem como acrescentado o § 10 ao referido artigo, conforme adiante 
indicado:

“Art. 21 (...)
§	 1°	 Para	 fins	 do	 disposto	 neste	 artigo,	 cada	 documento	 fiscal	

eletrônico,	independentemente	do	valor,	armazenado	no	âmbito	dos	sistemas	
informatizados	 fazendários	 pertinentes,	 confere	 ao	 consumidor	 inscrito,	
detentor	do	CPF	nele	consignado,	o	direito	a	dois	bilhetes	eletrônicos,	com	
numeração	própria,	que	se	destinam	a	identificar	a	respectiva	participação	
nos sorteios, na forma adiante indicada:

(...)
§	2°	Para	fins	de	geração	de	bilhetes,	em	relação	a	cada	fornecedor	

somente	 serão	 considerados	 até	 o	 máximo	 de	 dois	 documentos	 fiscais	
eletrônicos,	 por	 espécie	 e	 por	 dia,	 para	 cada	 consumidor	 concorrente,	
identificado	pelo	respectivo	CPF.

§	3°	Respeitados	os	limites	e	finalidades	indicados	nos	§§	1°	e	2°	
deste	 artigo,	 serão	gerados	 tantos	 pares	 de	 bilhetes	 eletrônicos	 quantos	
forem	 os	 documentos	 fiscais	 eletrônicos	 cadastrados	 dentro	 de	 cada	
período.

(...)
§	6°	Na	hipótese	de	cancelamento	de	documento	fiscal	eletrônico,	

o bilhete correspondente será cancelado e, ainda que sorteado, não dará 
direito a premiação.

(...)
§ 8° Quando deixar de haver impedimento à participação do servidor, 

serão gerados bilhetes para concorrência em sorteio somente em relação 
aos	documentos	fiscais	eletrônicos	emitidos	a	partir	do	mês	subsequente	ao	
do afastamento da causa do impedimento.

§	9°	O	processamento	dos	bilhetes	será	finalizado:
I	-	5	(cinco)	dias	antes	da	realização	do	sorteio,	quando	se	tratar	do	

concurso mensal;

II	 -	5	 (cinco)	dias	antes	da	realização	do	sorteio	mensal	do	último	
mês de referência abrangido, quando se tratar do concurso especial.

§ 10 O arquivo contendo todos os bilhetes considerados em cada 
concurso	ficará	disponível	para	consulta	no	Portal	do	Programa	Nota	MT.”

XIV - acrescentados os §§ 3°-A e 5° ao artigo 24, nos seguintes termos:

“Art. 24 (...)
(...)

§ 3°-A Em caráter excepcional, em relação aos sorteios efetuados 
referentes	 ao	 ano	 de	 2019,	 nas	 hipóteses	 em	 que	 verificada	 inconsis-
tência em dado bancário tempestivamente informado, será admitido 
o saneamento, pelo consumidor contemplado, até 1° de junho de 2020, 
devendo ser atendida a condição prevista no inciso II do § 3° deste artigo.

(...)
§ 5° Os valores dos prêmios caducados, nos termos dos §§ 2° e 4° 

deste	artigo,	poderão	ser	utilizados	em	ações	de	Programas	de	Promoção	
da	Cidadania	e	Educação	Fiscal,	na	forma	definida	em	portaria	editada	pela	
Secretaria	de	Estado	de	Fazenda.”

XV - acrescentada a Seção IX-A ao Capítulo III com o artigo 25-A que a 
integra, na forma assinalada:

“CAPÍTULO III
(...)

Seção IX-A
Parcerias com Estabelecimentos Comerciais

Art. 25-A	Fica	a	SEFAZ	autorizada	a	efetuar	parcerias	com	estabe-
lecimentos	comerciais	 interessados	em	utilizar	a	plataforma	do	Programa	
Nota	MT	para	realização	de	sorteios,	mediante	o	fornecimento	de	prêmios	
a serem distribuídos aos clientes, inscritos no cadastro de concorrentes, na 
forma	definida	em	portaria	editada	pelo	referido	órgão.”

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá - MT,  05  de  maio  de 2020, 199° da 
Independência e 132° da República.

<END:1162708:4>

<BEGIN:1162709:4>

DECRETO Nº          472,              DE  05  DE            MAIO                DE 2020.

Em caráter excepcional, prorroga prazo para 
recolhimento do ICMS, nas hipóteses que 
especifica, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 66, inciso III, da Constituição 
Estadual, e

CONSIDERANDO que se alastram no Estado os efeitos e consequên-
cias da pandemia que assola o planeta com o surto da COVID-19, inclusive 
acarretando	relevantes	dificuldades	para	a	economia	brasileira,	mundial	e,	
por conseguinte, do nosso Estado;

CONSIDERANDO ser imperativo e premente que o Governo do Estado 
adote	medidas	 urgentes	 e	 extraordinárias	 para	minimizar	 os	 efeitos	 que	
comprometem	as	finanças	privadas	e,	em	decorrência,	as	finanças	públicas;

D E C R E T A:
Art. 1° Em	caráter	excepcional,	os	prazos	para	recolhimento	do	ICMS	

devido pelas usinas ou destilarias deste Estado, em decorrência de 
operações de saída interna de álcool etílico hidratado combustível - AEHC, 
com destino a distribuidora, também deste Estado, previstos nos incisos I e 
II do § 1° e no § 2° do artigo 487-A do Regulamento do ICMS, aprovado pelo 
Decreto n° 2.212, de 20 de março de 2014, exclusivamente em relação aos 
fatos	geradores	que	ocorrerem	nos	meses	de	maio	e	junho	de	2020,	ficam	
prorrogados, respectivamente, para o 6° (sexto) dia dos meses de junho e 
julho de 2020.

Parágrafo único Ainda em caráter excepcional, na hipótese descrita e em 
relação aos períodos indicados no caput deste artigo, poderá ser efetuada 
única apuração do imposto pertinente a cada mês calendário considerado.

Art. 2°	Este	Decreto	entra	em	vigor	na	data	da	sua	publicação,	ficando	
revogadas as disposições em contrário.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá - MT,  05  de maio  de 2020, 199° da Inde-
pendência e 132° da República.

<END:1162709:4>
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Limitando, qual novo colosso,
O ocidente do imenso Brasil,

Eis aqui, sempre em flor, Mato Grosso,
Nosso berço glorioso e gentil!

Eis a terra das minas faiscantes,
Eldorado como outros não há

Que o valor de imortais bandeirantes
Conquistou ao feroz Paiaguás!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Terra noiva do Sol! Linda terra!
A quem lá, do teu céu todo azul,

Beija, ardente, o astro louro, na serra
E abençoa o Cruzeiro do Sul!

No teu verde planalto escampado,
E nos teus pantanais como o mar,
Vive solto aos milhões, o teu gado,
Em mimosas pastagens sem par!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

HINO DE MATO GROSSO

Decreto Nº 208 de 05 de setembro de 1983
Letra de Dom Francisco de Aquino Corrêa e música do maestro Emílio Heine

HINO À BANDEIRA DE MATO GROSSO

Letra e música dos autores: Abel Santos Anjos Filho, Tânia Domingas do Nascimento e Hudson C. Rocha
“Uma radiante estrela exalta o céu anil
Fulgura na imensidão do meu Brasil

Constelação de áurea cultura e glórias mil
Do bravo heróico bandeirante varonil 

Que descobrindo a extensa mata sobranceira
Do Centro Oeste, imensa gleba brasileira
Trouxe esperança à juventude altaneira
Delimitando a esfera verde da bandeira. 

Hévea fina, erva-mate preciosa,
Palmas mil, são teus ricos florões;
E da fauna e da flora o índio goza,

A opulência em teus virgens sertões.

O diamante sorri nas grupiaras
Dos teus rios que jorram, a flux.

A hulha branca das águas tão claras,
Em cascatas de força e de luz!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Dos teus bravos a glória se expande
De Dourados até Corumbá,

O ouro deu-te renome tão grande,
Porém mais nosso amor te dará!

Ouve, pois, nossas juras solenes
De fazermos em paz e união,

Teu progresso imortal como a fênix
Que ainda timbra o teu nobre brasão!

Salve, terra de amor, terra de ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

No céu estampas o matiz patriarcal
E ao Sol fulguras belo esplêndido ideal

Na Terra semeando a paz universal
Para colhermos um futuro sem igual. 

Erga aos céus oh! estandarte
De amor e união
Mato Grosso feliz

Do Brasil é o verde coração”.

Erga aos céus oh! estandarte
De amor e união
Mato Grosso feliz

Do Brasil é o verde coração. 
Belo pendão que ostenta o branco da pureza

Losango lar da paz e feminil grandeza.
Teu manto azul é o céu que encobre a natureza

De um Mato Grosso emoldurado de beleza. 

Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,
E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,

Em teu seio, ó Liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,

Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

HINO NACIONAL

Letra de Joaquim Osório Duque Estrada e música de Francisco Manoel da Silva
Gigante pela própria natureza,

És belo, és forte, impávido colosso,
E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada, Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada, Brasil!

Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,

Fulguras, ó Brasil, florão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;

“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,

E diga o verde-louro desta flâmula
Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um filho teu não foge à luta,

Nem teme, quem te adora, a própria morte!

Terra adorada Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada, 

Brasil!
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